
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.198.720 - SC (2010/0114464-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : MARIO HORST HAUSMANN 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE 
E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. RMI. HIBRIDISMO. IMPOSSIBILIDADE. 
1. Tendo em vista que o pedido deduzido denota nítido pleito de reforma, em 
atenção aos princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, 
merece o recurso ser recebido como agravo regimental. 
2.  Este Sodalício pacificou entendimento no sentido de vedar a ocorrência de 
hibridismo, caracterizado pela utilização de regras do regime previdenciário 
anterior com as normas do vigente.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental, mas negou-lhe 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relator." Os Srs. Ministros Sebastião Reis 
Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 22 de novembro de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
EMBARGANTE : MARIO HORST HAUSMANN 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos contra decisão assim resumida:

"PREVIDENCIÁRIO. RMI E TETO PREVIDENCIÁRIO. 
DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI N. 8.213/1991. INOCORRÊNCIA. 
REGIME HÍBRIDO. IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO."

Alega o embargante que houve contradição no julgado, uma vez que não se 

trata de regime híbrido, mas de aplicação do regramento de regência, qual seja, o art. 144 da 

Lei nº 8.213/91, tendo em conta que a data inicial do benefício é maio/1989. 

É o relatório.
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VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O pedido deduzido denota nítido pleito de reforma, daí porque, em atenção aos 

princípios da fungibilidade e da instrumentalidade das formas, merece o recurso ser recebido 

como agravo regimental. 

Sobre essa possibilidade, confira-se o seguinte precedente da Corte Especial: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DECISÃO 
DE RELATOR EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECEBIMENTO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO 
ANALITICAMENTE. PRECEDENTES DO STJ. 

- Inadmissíveis embargos declaratórios contra decisão monocrática de 
relator, que devem ser recebidos como agravo regimental, em face do 
princípio da fungibilidade recursal. [...] 

- Agravo regimental improvido."
(EDcl nos EREsp 726.590/RN, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA 

MARTINS, CORTE ESPECIAL, DJ 06.03.2008) 

Desse modo, recebo os embargos de declaração como agravo regimental e, 

como tal, passo a aprecia-lo.

Nesse passo, esclareça-se que, ao contrário do que pretende fazer crer o 

agravante, o fato de a data inicial do benefício ser maio/1989, período de incidência do art. 144 

da Lei nº 8.213/91, não descaracteriza o regime híbrido possibilitado pela Corte Regional e 

proibido por este Sodalício.

Com efeito, é assente nesta Corte o entendimento no sentido de vedar a 

ocorrência de hibridismo, caracterizado pela utilização de regras do regime previdenciário 
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anterior, quando do implemento dos requisitos exigidos, com as normas do sistema vigente, 

hipótese dos autos.

Nesse sentido é a jurisprudência atual deste Superior Tribunal de Justiça, 

verbis:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. VIGÊNCIA DA LEI Nº 
8.213/91. CONCESSÃO. TETO-LIMITE. VINTE SALÁRIOS MÍNIMOS. 
LEI Nº 6.950/81. REQUISITOS. PREENCHIMENTO. ADVENTO DA LEI 
7.787/89. ARTIGO 144 DA LEI 8.213/91. INAPLICABILIDADE. 
REGIME HÍBRIDO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O Superior Tribunal de Justiça já pacificou o entendimento de que, 
preenchidos os requisitos para a aposentadoria antes do advento 
da Lei 7.787/89, deve prevalecer no seu cálculo o teto de 20 (vinte) 
salários mínimos previsto na Lei 6.950/81.

II - Esta Corte Superior tem entendido que é vedada a adoção de 
regime híbrido, com a aplicação da Lei vigente à época do implemento das 
condições para a concessão do benefício, no que diz respeito ao limite do 
salário-de-contribuição (Lei 6.950/81) e da aplicação do artigo 144 da Lei 
8.213/91 no tocante ao critério de atualização dos 
salários-de-contribuição.

III - Agravo interno desprovido.
(AgRg no Resp n. 1.213.389/RS, Relator Ministro Gilson Dipp, DJ de 

21/2/2011)".

Ante o exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao agravo 

regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2010/0114464-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.198.720 / SC

Números Origem:  200872050035350       200972050006380

EM MESA JULGADO: 22/11/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MARIO HORST HAUSMANN
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIO HORST HAUSMANN
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ALEX PEROZZO BOEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental, mas negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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